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Assunto: Dá nova redação aos incisos II e III do art. 30 
da Lei n° 4.812, de 12 de maio de 1995, que disciplina a 
proteção, o corte e a poda de vegetação de porte 
arbóreo e dá outras providências. 
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N° JUSTIFICATIVA 

A sistemática legal vigente que dispõe sobre a poda de árvores 
no município de Sorocaba prevê a correta necessidade de um laudo técnico, que deve 
ser acompanhado de uma vistoria ao local e ser emitido por um técnico instituído e 
treinado para este fim. 

Ocorre que a estrutura administrativa tem se revelado ineficaz 
diante da grande demanda de solicitações para serviço de poda e do baixo -  número 
do efetivo humano, contando a municipalidade com apenas 03 (três) profissionais 
para realizar as vistorias aos esp écimes e confeccionar o correspondente laudo, 

Isso porque a prática adotada pela municipalidade permite 
apenas a emissão de laudos técnicos por servidores públicos do próprio Poder 
Executivo. Esse cenário causa uma excessiva demora na execução do serviço 
solicitado tendo em vista o efetivo insuficiente para atendimento da demanda. 

A presente proposição tem como objetivo permitir que o 
particular contrate às suas expensas um profissional para a elaboração do laudo 
necessário para poda de vegetação arbórea, de modo a reduzir o tempo de espera do 

- cidadão para a realizaçãõ do serviço solicitado. 

Cabe ressaltar que a possibilidade de elaboração do laudo 
técnico mediante.contratação do serviço pelo particular não exclui a àlternativa da 
emissão do laudo pelos servidores públicos da própria Prefeitura, porém vem a 
auxiliá-los nessa função, permitindo até que sejam alocados para funções de 

'orientação, de gestão dos serviços que já são prestados, organização de-ações, etc. 

Por meio do presente Projeto acredita-se que será dada urna 
maior celeridade ao procedimento que compreende a solicitação de poda até a 
execução efetiva do serviço, se o caso. 

Dessa forma, estando justificado o presente projeto de lei, 
contamos com o apoio dos Nobres Colegas para sua aprovação. 

S.S., 25 de mar o de 2015. 

MÁRIO MARTE M RI O JÚNIOR 
Vereador 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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Lei Ordinária n° : 4812 	Data : 12/05/1995 

Classificações : Meio Ambiente 

Ementa : Disciplina a proteção, o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo e dá outras providências. 

Lei n°4.812, de 12 de maio de 1995. 

Disciplina a proteção, o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 18/95 autoria do Executivo. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1° Fica o cortc ou derrubada de árvore nativa isolada de porte arbóreo c de vegetação de  porte 
arbóreo dc preservação permanente, situadas na jurisdição deste Município, no âmbito do perímetro 
urbano, sujeitas às prescrições desta lei. 

Artigo - Fica o corte ou derrubada de árvore nativa isolada de porte arbóreo e de vegetação cie porte 
arbóreo de preservação permanente ou aquelas plantadas em áreas de domínio público, situadas na 

.jurisdição deste Município, no âmbito do perímetro urbano sujeitas as prescrições da Lei. (Redação 
dada pela Lei n°4944/1995) 

Artigo 2° 	Considera 	árvore 	isolada de 	 de 	lenhosos - 	se 	nativa 	porte arbóreo aqueles espécimes 	vegetais 
Diâmetro do Caule à Altura do Peito 	 5 que apresentam 	 (DAP), superior a 	em (cinco centímetros) e 

localizadas fora das formações vegetais nativas. 

Artigo 2° - Considera-se de porte arbóreo aqueles espécimes de vegetais lenhosos que apresentam 
Diâmetro do Caule à Altura do Peito (DAP), superior a 5 cm (cinco centímetros) e localizadas fora das 
formações vegetais nativas. (Redação dada pela Lei n°4.944/1995) 

1° 	Entende 	formação 	 florestas 	Floresta Estacionai; § 	 se pôr 	vegetal nativa as 	umbrófila; 	 os cerrados, 

	

C4 	/5 	 ... cm suas configurações: 	P 	, campo 3ujo, campo cerrado, cerrado, 	 várzeas , 
; 

diversas 	 de todas cias em suas 	configurações c estágios 	sucessão. 

§ 1" - Entende-se por formação vegetal nativa as Florestas Ombrófilas; Floresta Estacionai; os cerrados, 
em suas configurações: campo nativo, campo sujo, campo cerrado, cerrado; "ss" e cerradão; as várzeas; 
todas elas em suas diversas configurações e estágios de sucessão. (Redação dada pela Lei n" 
4.944/1995) 

§ 2° - Diâmetro à Altura do Peito (DAP) é o diâmetro do caule da árvore à altura de aproximadamente 
1,30 (um metro e trinta centímetros), medindo a partir do ponto de intersecção da raiz com o caule da 
árvore, conhecido como colo. 

• - • • • 	 " 	• 	 " 	'••••• IV 	"0 IV 	1 	 -; 	- - 	. - • - 
pr-era-itiéneitts,.- 

Artigo 3" - O corte ou derrubada de árvore nativa isolada de porte arbóreo ou aquelas plantadas em 
áreas de domínio público se subordinam as seguintes providências: (Redação dada pela Lei ri' 
4.944/1995) 

I.Obtenção de licença especial em se tratando de árvore com o diâmetro de tronco ou caule igual ou 
superior a 10 cm (dez centímetros), qualquer que seja a finalidade do procedimento; 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/6 
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II.Para o fim previsto no item 1, o proprietário, concessionário ou seu procurador, deverá requerer à 
Prefeitura, justificando o pedido e anexando duas vias de planta baixa, onde serão indicadas as árvores 
que pretende abater; 

111.Quando o diâmetro das árvores for inferior a 10 cm (dez centímetros), será dispensada a exigência 
de apresentação das duas vias da planta baixa, contando que se proceda a prévia vistoria "in loco", a 
cargo de técnico instituído e treinado para este fim. 

Parágrafo único — Somente após a realização de vistoria e expedição da licença autorizando, poderá ser 
efetuada a derrubada ou corte. 

Artigo 40  - A supressão, total ou parcial, de florestas e demais formas de vegetação considerada de 
porte arbóreo só será admitida com prévia autorização do Poder Executivo Municipal, quando for 
necessária à implantação de obras, planos, atividades ou projetos, mediante parecer elaborado pelo 
setor competente e em conformidade com a Lei Federal n°7803/89 (Cód. Florestal) e Lei Federal 
7804/89 (Polícia Nacional do Meio Ambiente) e demais dispositivos em vigor. 

Artigo 5° - Em se tratando de árvores situadas em terreno a edificar, cujo abate se torna indispensável, 
o proprietário, ou quem de direito, dará cumprimento aos preceitos do artigo anterior, juntando a 
licença especial ao pedido do alvará de construção. 	 keL, 

Artigo 6° - Considera-se imune ao corte a vegetação de porte arbóreo, pôr motivo de sua localização, 
raridade, atinguidade, interesse histórico, científico ou paisagístico, ou de sua condição de porta- 
sementes. 

Artigo 70  - Qualquer interessado poderá solicitar a declaração de imunidade ao corte, através de pedido 
escrito ao Prefeito, incluindo a localização precisa da árvore, característica gerais relacionadas com a 
espécie, o porte e a justificativa para a sua proteção. 

Parágrafo único — Nesta hipótese, deve o setor competente da Prefeitura: 

1.Em itir parecer conclusivo sobre a procedência da solicitação; 

II.Cadastrar e identificar as árvores imunes ao corte. 

Artigo 8° - Não poderão ser afixados, amarrados fios, anúncios, cartazes, placas, letreiros ou qualquer :  
outro instrumento para veiculação de publicidade em vegetação de porte arbóreo. 

CAPITULO II 	 • 

DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO DE PORTE ARBÓREO EM ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO 

Artigo 9° - A supressão de vegetação de porte arbóreo em áreas de domínio público só será permitida a: 

I.Equipe de funcionários da Prefeitura, devidamente treinados, mediante ordem de serviço, emanada de 
secretaria competente, incluindo detalhamento o número de árvores, a identificação das espécies, a 
localização, a data e o motivo da supressão; 

II.Funcionários de empresas concessionárias de serviços públicos, desde que de acordo com as 
seguintes exigências: 

a)seja providenciada a obtenção de autorização, pôr escrito, do setor competente incluindo, 
detalhamento, o número de árvores, a identificação das espécies, a localização, o número, a data e o 
motivo da supressão. 

b)Acompanhamento permanente, pôr parte do responsável designado pela empresa. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proPositurasiverPropositura?im  pressão= true 	 2/6 
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III. Soldados do Corpo de Bombeiros, nas ocasiões de emergência, em que haja risco eminente para a 
população ou para o patrimônio público ou privado, devendo o fato ser comunicado ao setor 
competente da Municipalidade; 

1V.Munícipes, desde que: 

a)Obtenham autorização, conforme as exigências do inciso II, alínea a, deste artigo; 

b)Assinem termo de responsabilidade pelos eventuais riscos de danos e prejuízos da população e do 
patrimônio público ou privado, que possam ser causados pela imperícia ou imprudência do interessado 
ou de quem, a mando do interessado, executar a supressão; 

c)Suportem os custos de supressão e remoção. 

Parágrafo único — O setor competente, responsável pela arborização urbana de domínio público, deverá 
contar com técnicos especializados na área ambiental. 

CAPÍTULO III 

DA PODA 

Artigo 10— Fica proibida a poda de espécimes, arbóreos, salvo casos em que auxiliem no 
revigoramento dos espécimes, autorizados pôr laudo técnico, elaborado pôr profissional habilitado. 

Artigo 11 — A poda de formação, a poda de limpeza ou as podas de contenção de copa, em áreas de 
domínio público só serão permitidas a: 

I.Funcionarios da Prefeitura, devidamente treinados, mediante ordem de serviço escrita, do setor 
competente, em conjunto com técnicos especializados, segundo o parágrafo único do artigo 7°; 

dc 	 de II.Funcionários 	empresas concessionárias 	serviço3 públicos, em ocasiões emergenciais cm que 
dc 	 de 	do bem 	da haja necessidade 	restabelecimento 	segurança c 	estar 	população, notificando o setor 

competente, ou cumprindo as seguintes exigências: 

• 	ei--- 

-:-: 	- 	- 	:•- : -.: --;-- 	; --,• :--; :: J.:, :-:: - 	::: - 	•-- :-:---- :::- -:. 	---- :- 

públicos; 

b)Acompanhamento permanente dc uni responsável, a cargo da empresa, licenciado junto ao setor 
competente 	da Prefeitura Municipal; 

de Bombeiros, 	 haja III.Ao Corpo 	 nas ocasiões em que 	risco eminente para a população ou para o 

	

devendo 	 Secretaria Municipal patrimônio, tanto público como privado, 	posteriormente, notificar 3C a 
eefiwetefite7 

I — Funcionários da Prefeitura. devidamente treinados, mediante ordens de serviço escrita, do setor 
competente, em conjunto com técnicos especializados, segundo o parágrafo único do artigo 9°. 
(Redação dada pela Lei n°4.944/1995) 

II — Funcionários de empresas concessionárias de serviços públicos, em ocasiões emergenciais em que 
haja necessidade de restabelecimento de segurança e do bem estar da população, notificando o setor 
competente, ou cumprindo as seguintes exigências: (Redação dada pela Lei n°4.944/1995) 

a)Observância das normas técnicas de poda estabelecidas pelo setor competente, excetuando-se os 
casos em que prevaleçaM a segurança da população e do bom funcionamento dos equipamentos 
públicos: (Redação dada pela Lei n°4.944/1995) 
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b)Acompanhamento permanente de um responsável, a cargo da empresa, licenciado junto ao setor 
competente da Prefeitura Municipal; (Redação dada pela Lei n° 4.944/1995) 

III — Ao corpo de Bombeiros, nas ocasiões em que haja risco iminente para a população ou para o 
patrimônio, tanto público com privado, devendo posteriormente, notificar-se a Secretaria Municipal 
competente. (Redação dada pela Lei n° 4.944/1995) 

Artigo 12 — Em caso de necessidade, o munícipe deve solicitar a poda à Administração Municipal ou, 
nas hipóteses mais graves e urgentes, ao Corpo de Bombeiros, não podendo realizá-la pessoalmente. 

CAPÍTULO IV 

DO REPLANTIO 

Artigo 13 — As árvores suprimidas deverão ser repostas na proporção de. três reposições para cada 
supressão, pelo munícipe ou pôr empresas licenciadas no Município, de acordo com as normas técnicas 
estabelecidas pelo setor competente, num prazo de 90 (noventa) dias, a contar da supressão. 

§ 1° - Não havendo espaço adequado no mesmo local, o replantio será feito em área indicada pelo setor 
competente, de forma a manter a densidade arbórea das adjacências. 

§ 2° - Se não for possível o replantio nas adjacências, as mudas para reposição deverão ser 
encaminhadas para plantio em áreas verdes, considerados pela Prefeitura Municipal de Sorocaba, como 
prioritárias em termos de reposição florestal. 

CAPÍTULO V 

DO PLANEJAMENTO 

Artigo 14 — Os projetos de instalação de equipamentos públicos, em áreas de domínios público ou 
particular já arborizadas, deverão compatibilizar-se com a vegetação arbórea existente, de modo a 
evitar futuras supressões. 

Artigo 15 — As faixas de preservação permanente, ao longo dos corpos d'água, devem observar as 
seguintes determinações: 

1.50 m (cinqüenta metros) das margens do Rio Sorocaba; 

11.15 m (quinze metros) além do leito maior sazonal, em casos de loteamentos e desmembramentos; 

III.Para lotes e áreas urbanizadas, o disposto nas Leis Municipais n° 2.226, de 07 de outubro de 1986 e 
n° 3.163, de 01 de dezembro de 1989. 

Parágrafo único — Margeando as faixas de preservação permanente e os sistemas de lazer dos 
loteamentos deve ser implantada uma via pública. 

CAPITULO VI 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

-•,; 	• • •:- 	 ; 	-• 	• 	-.•-• 	 : 

I.Em 	caso de supressão dc árvore nativa isolada de porte arbóreo; 

Sorocaba (U.F.M.S.), pôr espécime arbóreo suprindo, dobrando se o valor em caso dc reincidência; 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamarafproposituras/verpropositura?impressao=true 	 4/6 
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b)Ressarcimento à Prefeitura Municipal, dos 	dc 	 fixado3 	Poder custos 	rcplantio, que 3erão 	pelo 
Executivo. 
II.Em 	de 	de árvore 	isolada de 	 de 250 caso 	poda 	nativa 	porte arbóreo, será aplicada multa no valor 

U.F.M.S. 	 dobrando 	 de (duzentas c cinqüenta) 	pôr espécie arbórea podada, 	se o valor cm caso 
reincidência. 

1— Em caso de supressão de árvore nativa isolada de porte arbóreo ou aquelas plantadas em áreas de 
domínio público: (Redação dada pela Lei n°4.944/1995) 

a)Multa no valor de 450 (quatrocentas e cinqüenta) Unidades Fiscais do Município de Sorocaba 
(U.F.M.S.), por espécime arbóreo suprimido, dobrando-se o valor, em caso de reincidência; (Redação 
dada pela Lei n°4.944/1995) 

b)Ressarcimento à Prefeitura Municipal, dos custos de replantio, que serão fixados pelo Poder 
Executivo. (Redação dada pela Lei n° 4.944/1995) 

11— Em caso de poda de árvore nativa isolada de porte arbóreo ou aquelas plantadas em áreas de 
domínio público, será aplicada multa no valor de 250 (duzentas e cinqüenta) Unidades Fiscais do 
Município de Sorocaba (U.F.M.S.) por espécime arbóreo podado, dobrando-se o valor em caso de 
reincidência.(Redação dada pela Lei n°4.944/1995) 

Parágrafo único — Respondem, solidariamente, pelas infrações desta lei: 
a)0 autor material; 

b)0 mandante; 

c)Quem, de qualquer modo, concorrer para a prática da infração. 

Artigo 17— Em hipótese de replantio voluntário, pelo infrator ou pelo responsável solidário, não 
reincidentes, o valor da multa aplicada será reduzido em 60% (sessenta pôr cento). 

Artigo 18 — O infrator não reincidente ou responsável solidário poderá, caso não replante 
voluntariamente, doar à Prefeitura mudas da mesma espécie arbórea suprimida ou, a critério do setor 
competente, outra espécie, na quantidade prevista no artigo 11. 

Parágrafo único — Na ocorrência da hipótese do "caput", o calor da multa aplicada será reduzido em 
40% (quarenta pôr cento). 

Artigo 19 — Será concedido direito de defesa ao infrator ou responsável solidário, pelo prazo de 15 
(quinze) dias, após a imposição de multa. 

Artigo 20 — Se a infração for cometida pôr servidor municipal em serviço, a penalidade será 
determinada após instauração de processo administrativo, na forma da legislação em vigor. 

Artigo 21 A inobservância do artigo 6° desta Lei acarreta ao infrator multa de 450 (quatrocentos e 

Adiem 21 — A inobservância do artigo 8" desta Lei acarreta ao infrantor multa de 450 (quatrocentas e 
cinqüenta) Unidade Fiscais do Município de Sorocaba (U.F.M.S.), bem como a obrigatoriedade de 
retirar o material de propaganda. (Redação dada pela Lei n°4.944/1995) 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 22 — A supressão de florestas de preservação permanente, sujeitas ao regime do Código 
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Florestal, dependerá de prévia autorização de autoridade federal competente, na forma do parágrafo 1°, 
da Lei Federal n°4.771, de 15 de setembro de 1989. 

Artigo 23 — Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Artigo 24 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio dos Tropeiros, em 12 de maio de 1995, 341° da fundação de Sorocaba. 

PAULO FRANCISCO MENDES 
Prefeito Municipal 
Vicente de Oliveira Rosa 
Secretário dos Negócios Jurídicos 
Gerson Nascimento 
Secretário de Serviços Públicos 
Walter Alexandre Previato 
Secretário de Planejamento e Administração Financeira 
Publicada na Divisão de Comunicação e Arquivo, na data supra. 
João Dias de Souza Filho 	 thisd 
Assessor Técnico 
Divisão de Comunicação e Arquivo 
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04c6C/C4 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 	 PL 061/2015 

A autoria da presente Proposição é do nobre Vereador Mário Marte 

Marinho Júnior. 

Trata-se de PL que "dá nova redação aos incisos II e III do art. 3 0  da 

Lei n° 4.812, de 12 de maio de 1995, que disciplina a proteção, o corte e a poda de 

vegetação de porte arbóreo e dá outras providências", com a seguinte redação: 

"Art. 1° Os incisos II e III do art. 3° da Lei n° 4.812, de 12 de maio de 1995, que 
disciplina a proteção, o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo e dá outras 
providências, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 °  (...) 
I (...) 
II. Para o fim previsto no item I, o proprietário, concessionário ou seu procurador, 

deverá requerer à Prefeitura, justificando o pedido ,  e anexando duas vias de planta 
baixa, onde serão indicadas as árvores que pretende abater, instruído com 
laudo técnico de vistoria "in loco", subscrito por engenheiro agrônomo ou biólogo, 
devidamente registrados no órgão competente da categoria, que poderão ser 
contratados pelo particular; 
III. Quando o diâmetro das árvores for inferior a 10 cm (dez centímetros), será 
dispensada a exigência de apresentação das - duas vias da planta baixa, contando que 
se proceda a prévia' vistoria "in loco", a cargo de técnico instituído e treinado para 
este fim ou de engenheiro agrônomo ou biólogo, devidamente registrados no órgão 
competente da categoria, que poderão ser contratados pelo particular." 
Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento. 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação". 

A proposição visa agilizar a poda de árvores com a possibilidade do 

interessado em contratar profissional (engenheiro agrônomo ou biólogo) devidamente 

registrado, às suas expensas, para elaboração de laudo técnico de vistoria "in loco", 

A proteção ao Meio Ambiente está estabelecida na Constituição da 

República Federativa do Brasil: 
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"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações". 

Tal qual a Constituição da República, a Constituição do Estado de 

São Paulo impõe ao Município o dever de preservação e defesa do meio ambiente, nos 

termos seguintes: 

"Art. 191. O Estado e os Municípios providenciarão, com a 

participação da coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e 

melhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades 

regionais e locais em harmonia com desenvolvimento social e econômico" 

A matéria sobre a proteção ao meio ambiente está prevista na Lei 

Orgânica do Município, dispondo o caput do art. 178: 

"Art. 178. O Município deverá atuar no sentido de assegurar a todos 

os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à qualidade de vida". 

A iniciativa legislativa sobre o assunto está amparada no art. 33, inc. 

I, alínea "e", da LOM — que concerne à "proteção ao meio ambiente e ao combate à 

poluição". 

Também verificamos que diz respeito ao uso e ocupação do solo 

urbano. Dessa forma, estabelece a Constituição da República Federativa do Brasil: 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

VIII- promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação da solo 

urbano". 

Sobre o mesmo tema, dispõe a LOM: 
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"Art. 33 Cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, legislar 

sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao 

seguinte: 

I- assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação 

federal e a estadual, notadamente no que diz respeito: 

XIV- ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano. 

Por fim, o correto manejo das árvores urbanas e no tempo adequado, 

contribui para a melhoria da qualidade ambiental e para a redução de acidentes e danos, 

preservando o patrimônio público e privado, além da proteção à vida. 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 27 de março de 2015. 

s1Z-101011M 
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA 

ASSESSORA JURÍDICA 

De acordo: 

'-k PEG 
	, 

MAR A ORELLI AI■ÇE—S- 
Secretá • Jurídica 
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N° 	 COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 61/2015, de autoria do nobre Edil Mário Marte Marinho 
Júnior, que dá nova redação aos incisos II e III do art. 3° da Lei n° 4.812, de 
12 de maio de 1995, que disciplina a proteção, o corte e a poda de vegetação 
de porte arbóreo e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador Jessé 

Loures de Moraes, que deverá observar o § 10 devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 2° e 3 0  do mesmo artigo. 

S/C., 6 de abril de 2015. 

JOSÉ FI 

% 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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N° COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Jessé Loures de Moraes 
PL 61/2015 

Trata -se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Mário 
Marte Marinho Júnior, que "Dá nova redação aos incisos II e III do art. 3° da Lei n° 4.812, 
de 12 de maio de 1995, que disciplina a proteção, o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo 
ç dá outras providências Instituição da Política Municipal sobre Mudanças Climáticas - 
PMMC, e dá outras providências". 

De inicio, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer opinando constituciónalidade do projeto (fls. 08/10). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela se refere 
à proteção do meio ambiente, a qual encontra respaldo no art. 225 da Constituição 
Federal que garante a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
devendo o. Poder Público, em todas as suas esferas, e a coletividade, defendê-lo e 
preservá-lo. 

Ademais, a proposição também trata do uso e ocupação do solo 
urbano e encontra respaldo legal no art. 33, inciso XIV da Lei Orgânica do Município 
de Sorocaba, bem como no art. 30, inciso VIII da Constituição Federal. 

Por todo exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 

S/C., 8 de abril de 

JOSÉ FRANCIbC 

FERNANDO /ALES LISBOA DINI 
C\ Medtbro 

JESSE -  REUJE MORAES 
• •/ bro-Relator 

t4  
% 

* 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 

PARCERIAS 

SOBRE': Projeto de Lei n° 61/2015, do Edil Mário Marte Marinho Júnior, 
dá nova redação aos incisos II e III do art. 3° da Lei n° 4.812, de 12 de maio 
de 1995, que disciplina a proteção, o corte e a poda de vegetação de porte 
arbóreo e dá Outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 9 de abril de 2015. 

1N,Íí L'd  NEUSA 	• ' .!O SILVEIRA 
`PrWidente 

ANSELMO ~NETO 

JOSÉ FF 

14  % Ia 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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N° 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DE PROTEÇÃO E 

DEFESA DOS ANIMAIS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 61/2015, do Edil Mário Marte Marinho Júnior, 
dá nova redação aos incisos II e III do art. 3 0  da Lei n° 4.812, de 12 de maio 
de 1995, que disciplina a proteção, o corte e a poda de vegetação de porte 
arbóreo e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

., 9 de abril de 2015. 

JESSÉES DE MORAES 
Presidente 

/ 

jr  

FRANCISCO CARLOS SILVEIRA LEITE 
J 

Membro 

"17 NIZ 1 TI DE TOLEDO 
Membro 

~Ia 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100°4 reciclado 
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Sorocaba, 14 de abril de 2015. 

N° 0243 
A Sua Excelência o Senhor 
ENG° ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo. 

• Autógrafo n° 50/2015 ao Projeto de Lei n° 285/2014; 
• Autógrafo n° 51/2015 ao Projeto de Lei ry° 376/2014; 
• Autógrafo n° 52/2015 ao Projeto de Lei n° 67/2015; 
• Autógrafo n° 53/2015 ao Projeto de Lei r't° 50/2015; 
• Aútógrafo il° 54/2015 ao Projeto de Lei n° 61/2015; 
• Autógrafo n° 55/2015 ao Projeto de Lei - n° 438/2014; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

GERVINO ÇLWXÍIO GONÇALVES 

Rosa. 

/41.  

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% rodeado 
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N° 
	 AUTOGRAFO N° 54/2015 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2015  

Dá nova redação aos incisos II e 111 do art. 3" da Lei n" 
4.812, de 12 de maio de 1995, que disciplina a proteção, 
o corte e a poda de - vegetação de porte arbóreo e dá 
outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 61/2015, DO EDIL MÁRIO MARTE MARINHO JÚNIOR 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Os incisos II e III do art. 3° da Lei n°4.812, de 12 de maio de 
1995, que disciplina a proteção, o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo e dá outras 
providências, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3 0  (..) 

I(..) 

II - para o fim previsto no item I, o proprietário, concessionário ou 
seu procurador, deverá requerer à Prefeitura, justificando o pedido e anexando duas vias de 
planta baixa, onde serão indicadas as árvores que pretende abater, instruído com 
laudo técnico de vistoria "in loco", subscrito por engenheiro agrônomo ou biólogo, 
devidamente registrados 'no órgão competente da categoria, que poderão ser contratados 
pelo particular; 

III - quando o diâmetro das árvores for inferior a 10 cm (dez 
centímetros), será dispensada a exigência de apresentação das duas vias da planta baixa, 
contando que se proceda a prévia vistoria "in loco", a cargo de técnico instituído e treinado 
para este fim ou de engenheiro agrônomo ou biólogo, devidamente registrados no órgão 
competente da catekoria, que poderão ser contratados pelo particular." (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei corre  
conta de verbas orçamentárias próprias consignadas no orçamento. 40000000,iii  

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua. 1, 0 : ao. 	wilav - 
Este impresso foi confeccionado 

.. 	 com papel 100% reciclado 

Rosai 	 - 
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I 

I 

LEI N" 11.095, DE 6 DE MAI0 
DE 2 015. 

" 1 
• 
i 

(Dá nova redação aos incisos  II  e  III  do 
art. 3" da Lei n° 4.812, de 12 de Maio 

i 

• 
i 

i 

de 1995, que disciplina a proteção, o 
corte e a poda de vegetação de porte 
arbóreo e dá outras providências). 

1 

i 

i Projeto de Lei n° 61/2015 —  autoria 
do Vereador MÁRIO MARTE MARINHO 

1 

I 
I JUNIOR. 

•
I 

I 

I 

A 	Câmara 	Municipal 	de 	Sorocaba 
decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

i 

I 
I Art. 10  Os incisos  li  e III do art. 3" da Lei 
• n" 4.812, de 12 de Maio de 1995, que I 
I • disciplina a proteção,  o  corte e a poda 

de vegetação de porte arbóreo e dá I 
I 

I 

outras providências, passam a vigorar 
com  a  seguinte redação: 

I 

I 
I "Art. 3" (...) 

I 

I 
I 

i 

II 	 - 	para o fim 	previsto no Item  I, 
o 	proprietário, 	concessionário 	ou 

I 

• 
j 

I 

seu 	procurador, 	deverá 	requerer 	à 
Prefeitura, justificando o pedido e 
anexando duas vias de planta baixa, 
onde serão indicadas as árvores que 
pretende abater. instruido com laudo 

1 

I 

i 
i 

I 

i 
• 
i 

• 

técnico de vistoria "in loco", subscrito 
por engenheiro agrônomo ou biólogo, 
devidamente registrados no órgão 
competente da categoria, que poderão 
ser contratados pelo particular; 

I 

i 

i 
I* 
.* 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 	,, mtiNICÍPIO DE SOROCABA" 08 DE MAI() DE 2015 / N° 1.686 
FOLHA 3 DE 4 

I 

I 

Publicada na Divisao de Controle de 
Documentos e Atos Oficiais, na data 
supra. . 

I 
i VIVIANE DA MOITA BERTO i 
i Chefe da Divisão  de Controle 

i 

i 

de Documentos e  Atos Oficiais i 

i 

JUSTIFICATIVA: 1 
I 

I 
I A 	sistemática 	legal 	vigente 	que 

dispoe sobre a poda de árvores no I 
I Município de Sorocaba prevê a correta 

necessidade de uni laudo técnico, que I 
I 

I 

deve ser acompanhado de uma vistoria 
ao local e ser emitido por um técnico 
instituído e /reinado para este fim. 

I 

I 
I 

Ocorre que a estrutura administrativa I 
I tem 	se 	revelado 	ineficaz 	diante 	da 
• grande demanda de solicitações para I 
I serviço de poda e do baixo número 
• do 	efetivo 	humano, 	contando 	a I 
I 

• 

municipalidade com apenas 3 (três) 
profissionais para realizar as vistorias I 

I 

I 

aos 	espécimes 	e 	confeccionar 	o 
correspondente laudo. 

I 

I 
I Isso porque a  prática  adotada pela 
• municipalidade 	permite 	apenas 	a I 
I emissão 	de 	laudos 	técnicos 	por 

servidores públicos do próprio Poder I 
I Executivo. 	Esse cenário causa uma I 
I excessiva 	demora 	na 	execução 	do 

serviço 	solicitado tendo 	em 	vista o I 
I efetivo insuficiente para atendimento 

da demanda. I 
ill 
we * 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 	"MUNICÍPIO DE SOROCABA" 08 DE MAIO DE 2015 / N° 1.686 
FOLHA 4 DE 4 

A presente proposição tem como 
• objetivo permitir que o particular 

contrate às suas expensas um 
profissional para a elaboração do laudo 
necessário para poda de vegetação 
arbórea. de modo a reduzir o tempo de 
espera do cidadão para a realização do 
serviço solicitado. 

Cabe ressaltar que a possibilidade de 
elaboraçao do laudo técnico mediante 

• contratação do serviço pelo particular 
não exclui a alternativa da emissão 
do laudo pelos servidores públicos 

• da própria Prefeitura, porém vem a 
auxiliá-los nessa função, permitindo 
até que sejam alocados para funções 

• de orientação. de gestão dos serviços 
que já são prestados, organização de . 

ações. etc. 

Por meio do presente Projeto acredita-
se que será dada uma maior celeridade 
ao procedimento que compreende a 
solicitação de poda até a execução 
efetiva do serviço, se o caso. 

Dessa forma, estando justificado o 
presente Projeto de Lei, contamos com 
o apoio dos Nobres Colegas para sua 

• aprovação. 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n° 8.335/1991) 

LEI N°11.095, DE 6 DE MAIO DE 2 015. 

(Dá nova redação aos incisos II e III do art. 3° da Lei n° 4.812, de 
12 de Maio de 1995, que disciplina a proteção, o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 61/2015 — autoria do Vereador MÁRIO MARTE 
MARINHO JUNIOR. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Os incisos 11 e 111 do art. 3° da Lei n° 4.812, de 12 de Maio de 1995, que disciplina a 
proteção, o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo e dá outras providências, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 3° (...) 

11 - para o fim previsto no item I, o proprietário, concessionário ou seu procurador, deverá requerer 
à Prefeitura, justificando o pedido e anexando duas vias de planta baixa, onde serão indicadas as árvores que pretende 
abater, instruído com laudo técnico de vistoria "in loco", subscrito por engenheiro agrônomo ou biólogo, devidamente 
registrados no órgão competente da categoria, que poderão ser contratados pelo particular; 

III - quando o diâmetro das árvores for inferior a 10 cm (dez centímetros), será dispensada a 
exigência de apresentação das duas vias da planta baixa, contando que se proceda a prévia vistoria "in loco", a cargo de 
técnico instituído e treinado para este fim ou de engenheiro agrônomo ou biólogo, devidamente registrados no órgão 
competente da categoria, que poderão ser contratados pelo particular." (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas orçamentárias 
próprias consignadas no orçamento. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 6 de Maio de 2 015, 360° da Fundação de Sorocaba. 

Prefeito Malieical" 

JOÃO 
Secretário ( 

-10 
mitária 
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Lei n° 11.095, de 6/5/2015 —fls. 2. 

/ 

{—Y/  _ 	, 
.,.:

-  

MAURICIO JORGE DE FREITAS 
Secretãri/o de Negócios Jurídicos 

, , ; 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atós Oficiais, na data supra. 

( ' 	 . 
—1/172/M 1,6; 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Lei n° 11.095, de 6/5/2015 — fls. 3. 

JUSTIFICATIVA: 

A sistemática legal vigente que dispõe sobre a poda de árvores no Município de Sorocaba prevê a 
correta necessidade de um laudo técnico, que deve ser acompanhado de uma vistoria ao local e ser emitido por um técnico 
instituído e treinado para este fim. 

Ocorre que a estrutura administrativa tem se revelado ineficaz diante da grande demanda de 
solicitações para serviço de poda e do baixo número do efetivo humano, contando a municipalidade com apenas 3 (três) 
profissionais para realizar as vistorias aos espécimes e confeccionar o correspondente laudo. 

Isso porque a prática adotada pela municipalidade permite apenas a emissão de laudos técnicos por 
servidores públicos do próprio Poder Executivo. Esse cenário causa uma excessiva demora na execução do serviço 
solicitado tendo em vista o efetivo insuficiente para atendimento da demanda. 

A presente proposição tem como objetivo permitir que o particular contrate às suas expensas um 
profissional para a elaboração do laudo necessário para poda de vegetação arbórea, de modo a reduzir o tempo de espera 
do cidadão para a realização do serviço solicitado. 

Cabe ressaltar que a possibilidade de elaboração do laudo técnico mediante contratação do serviço 
pelo particular não exclui a alternativa da emissão do laudo pelos servidores públicos da própria Prefeitura, porém vem a 
auxiliá-los nessa função, permitindo até que sejam alocados para funções de orientação, de gestão dos serviços que já são 
prestados, organização de ações, etc. 

Por meio do presente Projeto acredita-se que será dada uma maior celeridade ao procedimento que 
compreende a solicitação de poda até a execução efetiva do serviço, se o caso. 

Dessa forma, estando justificado o presente Projeto de Lei, contamos com o apoio dos Nobres 
Colegas para sua aprovação. 


